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a para a compreensão do "amicus curiae ", 
1álise de relevantes temas práticos. Este as­
e, notadamente, no âmbito dos julgamentos 
1 a participação do "amicus curiae ", como 
'os que têm por objetivo fzxar tese jurídica 
Ira inúmeros outros processos nos quais o sUMÁRIO 
. o Judiciário. Enfim, este o grande mérito do 
1 o leitor poderá encontrar importantes sub
cas e do dia a dia forens e no tocante a este, 
'rocessual. 
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